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COVID 

 

Decreto Estadual nº 47.973 de 03 de março de 2022 - Estabelece novas medidas de prevenção e enfrentamento da 
propagação do novo coronavírus (covid19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências. 

 

Fonte: IOERJ. 

 

Lei Estadual nº 9582, de 02 de março de 2022 - Dispõe sobre a liberação do uso de máscara facial nos ambientes que 
menciona. 

 

Lei Estadual nº 9581 de 02 de março de 2022 - Altera a Lei nº 9.223, de 23 de março de 2021, para incluir penalidade 
para quem fraudar o comprovante de vacinação. 

 

Fonte: ALERJ. 

 

CPI  da Pandemia 

 

Ministro Gilmar Mendes determina destruição de dados duplicados obtidos pela CPI da Pandemia 

 

O ministro Gilmar Mendes suspendeu o afastamento do sigilo telemático da OPT Incorporadora Imobiliária e Administração 
de Bens Próprios Ltda. e reconheceu a perda de objeto do Mandado de Segurança (MS) 38189, em que havia restringido a 
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quebra de sigilo telefônico, bancário e fiscal da empresa, aprovada pela Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da 
Pandemia, no Senado Federal, ao período posterior a 20/3/2020. 
 
Com o encerramento dos trabalhos da CPI e a aprovação do seu relatório final em 26/10/2021, o ministro verificou que a 
decisão contra a qual o mandado de segurança havia sido impetrado perdeu eficácia. Em razão disso, determinou à 
Presidência do Senado Federal que proceda a imediata destruição dos documentos, dos dados e das informações da 
incorporadora obtidos pela CPI. De acordo com o gabinete do relator, os dados já estão em poder da Procuradoria-Geral da 
República (PGR), e não há razão para que permaneçam sob a guarda do Senado. 
 
O requerimento da CPI fundamentou-se em depoimentos e documentos que apontavam “grande correlação comercial, 
bancária e fiscal” da OPT com a Precisa Comercialização de Medicamentos Ltda, suas filiais e coligadas e seus sócios, em 
especial Francisco Maximiano, com registro de passagem de recursos com origem na Precisa. 
 
A mesma decisão foi tomada nos autos do Mandado de Segurança (MS) 38187, impetrado, no ano passado, pela produtora 
de vídeos Brasil Paralelo Entretenimento e Educação S.A. 
 

Leia a notícia no site 
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PM condenado pela morte do filho de Carlinhos de Jesus perde o cargo público 

 

Justiça determina arquivamento do inquérito contra rapaz preso na padaria no Jacarezinho 

 

8ª Câmara Criminal nega HC para bicheiro Bernardo Bello 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.044  

 

Lewandowski suspende ação penal contra Lula sobre compra de caças Grippen 
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O ministro Ricardo Lewandowski suspendeu cautelarmente a tramitação da ação penal em que o ex-presidente Lula é 
acusado da prática dos delitos de tráfico de influência, lavagem de capitais e organização criminosa. Os delitos decorreriam 
da aquisição, pela Força Aérea Brasileira (FAB), de caças suecos Saab-Grippen e da edição da Medida Provisória 627/2013, 
em conexão com a denominada Operação Zelotes. 
 
“Operação Lula” 
 
A decisão foi tomada nos autos da Reclamação (RCL) 43007, em que a defesa do ex-presidente pede o trancamento da 
ação penal, instaurada com base em supostos elementos de prova produzidos no âmbito da Operação Lava Jato e 
aproveitadas para a denúncia apresentada perante a 10ª Vara Federal Criminal do Distrito Federal. Segundo a defesa de 
Lula, áudios da Operação Spoofing demonstram que, no âmbito da Lava Jato, havia o chamado “Plano Lula” para promover 
seguidas “acusações frívolas e sem materialidade” contra ele, e a ação envolvendo os caças Grippen seria uma delas. 
 
Legalidade 
 
Em sua decisão, o relator afirma que a compra das aeronaves ocorreu, rigorosamente, dentro dos parâmetros constitucionais 
de legalidade, legitimidade e economicidade e que, até o momento, passados mais de sete anos da assinatura do contrato, 
não há nenhuma notícia de contestação pelos órgãos de fiscalização, como a Controladoria-Geral da União (CGU), o 
Ministério Público Federal (MPF) ou o Tribunal de Contas da União (TCU). Para o ministro, mesmo nesse exame preliminar, 
também é possível verificar “graves vícios” que envolvem as investigações contra Lula pela extinta força-tarefa da Lava Jato 
com relação aos caças. 
 
Lewandowski frisou que o contrato com a empresa sueca Saab previu a aquisição de 36 aeronaves Grippen NG, com um 
investimento previsto, na época, de R$ 13 bilhões. Segundo a página oficial da FAB na internet, em nota datada de 
27/10/2014, o modelo vencedor “foi selecionado após análises de aspectos operacionais, técnicos, logísticos, de custos e 
de transferência de tecnologia”. 
 
Quanto à edição da MP 627/2013, o ministro observou que ela foi convertida na Lei 12.973/2014, que altera a legislação 
tributária federal relativa ao Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), à Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), à Contribuição para o PIS/Pasep e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), 
entre outras medidas. Já na Operação Zelotes, que não envolve Lula, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) 
absolveu os nove réus que haviam sido condenados em primeira instância pelos delitos de associação criminosa, extorsão, 
corrupção ativa e passiva e, ainda, lavagem de dinheiro, desclassificando as imputações de advocacia administrativa a um 
dos acusados, em coautoria com outros quatro. 
 
Diante desse quadro, o ministro considerou que a plausibilidade das alegações referentes ao cometimento de atos 
caracterizados pelos vícios da suspeição e da incompetência pelos procuradores apontados pela defesa – “máculas, de 
resto, já identificadas neste e em outros feitos julgados por esta Suprema Corte” - sugerem, “no mínimo”, desrespeito ao seu 
dever legal de velar pela dignidade das respectivas funções e da própria Justiça e evidenciam, “quando menos, franca 
antipatia e, em consequência, manifesta parcialidade em relação à pessoa do reclamante”. 
 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRTOS 

 

Lewandowski remete à PGR notícia-crime contra senador Flávio Bolsonaro 
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Na petição, o deputado Reginaldo Lopes pede que o senador seja investigado por supostamente utilizar a máquina pública 
para instruir sua defesa no caso da “rachadinha”. 
 

PSB questiona lei que trata do porte de armas a atiradores desportivos do DF 

 

Segundo o partido, a lei distrital facilita a obtenção de autorização para o porte e flexibiliza norma federal de controle de 
circulação de armas. 
 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

• Informativo STJ nº 726  novo 

 

Dúvida sobre permissão do morador para busca domiciliar leva Sexta Turma a absolver acusado de 

tráfico 

 

A Sexta Turma entendeu que, havendo dúvidas entre a versão da polícia – que diz ter sido autorizada a ingressar na 
residência – e a do morador – que diz ter sido induzido em erro pelos agentes –, deve prevalecer esta última. Como não foi 
comprovada a alegada permissão espontânea do morador, o colegiado reconheceu a ilegalidade das provas supostamente 
colhidas na diligência e concedeu habeas corpus para absolvê-lo da acusação de tráfico de drogas. 
 
Em seu depoimento, o acusado relatou que estava em casa quando foi surpreendido pela chegada de policiais militares, 
que afirmaram estar procurando um assaltante e lhe pediram para abrir o portão. Segundo ele, após atender ao pedido, os 
policiais passaram a procurar drogas na residência, mas – afirmou – não teriam encontrado nada. 
 
Por outro lado, os policiais narraram que, após denúncia recebida pela central, foram ao local e viram o réu saindo de 
motociclo com um revólver. Ao ser informado da denúncia, ele teria admitido haver drogas em casa e autorizado a entrada 
dos agentes, permitindo que fossem encontrados alguns tabletes de maconha e porções de cocaína. Três pessoas estariam 
ali negociando os entorpecentes. 
 
Em primeira e segunda instâncias, afastou-se a alegação de nulidade da prisão em flagrante e das provas por falta de 
mandado judicial, sob o fundamento de que a manutenção de drogas em depósito é crime permanente, o que autoriza o 
flagrante enquanto a prática criminosa perdurar. 
 
Invasão sem mandado exige amparo em fundadas razões 
 
O relator do habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz, recordou que a inviolabilidade de domicílio é direito fundamental 
previsto constitucionalmente e que, segundo o entendimento unânime da Sexta Turma, não se admite que a mera 
constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, justifique sua violação. 
 
Ele destacou que o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o RE 603.616, com repercussão geral, decidiu que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial só é lícito quando amparado em fundadas razões, com lastro em circunstâncias 
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objetivas, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente e de nulidade das provas obtidas. 
 
"Se o próprio juiz só pode determinar a busca e apreensão durante o dia, e mesmo assim mediante decisão devidamente 
fundamentada, após prévia análise dos requisitos autorizadores da medida, não seria razoável conferir a um servidor da 
segurança pública total discricionariedade para, a partir de mera capacidade intuitiva, entrar de maneira forçada na 
residência de alguém", afirmou o ministro. 
 
Consentimento do morador para ingresso na residência precisa ser voluntário 
 
No caso dos autos, Schietti salientou que o ingresso no domicílio foi amparado tão somente em denúncia anônima recebida 
pela polícia e em suposta autorização dada pelo réu. 
 
"Não houve referência a prévia investigação, monitoramento ou campanas no local. Não se fez menção a nenhuma atitude 
suspeita, exteriorizada em atos concretos, tampouco movimentação de pessoas típica de comercialização de drogas. Ao 
que tudo indica, não foi realizada nenhuma diligência prévia para apurar a veracidade ou a plausibilidade da denúncia 
recebida pela polícia", acrescentou. 
 
O relator ressaltou que, conforme a jurisprudência do STJ (HC 598.051), o consentimento do morador, em tais situações, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer constrangimento. 
 
"A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso 
de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-
se, sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser registrada em áudio-vídeo", declarou 
Schietti. 
 
Na dúvida, prevalece a versão do morador 
 
Levando em consideração que a falta de gravação deixa dúvidas sobre o que realmente aconteceu, e que as exceções em 
matéria de direitos fundamentais são interpretadas restritivamente, o ministro concluiu que a versão do morador deve 
prevalecer sobre o relato "pouco crível" apresentado pela polícia. 
 
Para o magistrado, a indução do morador em erro pelos agentes invalida sua manifestação por vício de vontade. Ele 
observou ainda que, embora se deva presumir a veracidade das declarações de um servidor público, não é possível ignorar 
a existência de abusos frequentes na condução de diligências policiais. 
 
Os meios empregados na investigação – acrescentou o relator – "devem, inevitavelmente, vincular-se aos limites e ao 
regramento das leis e da Constituição Federal. Afinal, é a licitude dos meios empregados pelo Estado que justifica o alcance 
dos fins perseguidos, em um processo penal sedimentado sobre bases republicanas e democráticas". 
 

Leia a notícia no site 

 

Injúria em mensagens privadas na internet se consuma onde a vítima toma conhecimento da ofensa 

 

O crime de injúria praticado na internet, por meio de mensagem privada que só é vista pelo remetente e pelo destinatário, é 
consumado no local em que a vítima toma conhecimento do conteúdo ofensivo. 
 
Esse foi o entendimento da Terceira Seção ao julgar conflito de competência envolvendo a 4ª Vara Federal de Campina 
Grande (PB) e a 12ª Vara do Juizado Especial Criminal Federal de Brasília. 
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Durante investigação para a apuração de crime de injúria, o juízo brasiliense declinou da competência, sob o fundamento 
de que o processo deveria ser julgado em Campina Grande, pois o conteúdo supostamente ofensivo teria sido incluído na 
internet a partir de uma localidade sob a jurisdição daquele juízo – que seria, por isso, o local de consumação da infração 
penal. 
 
Por outro lado, o juízo paraibano, suscitante do conflito no STJ, argumentou que o crime teria sido praticado por meio de 
aplicativo de troca de mensagens privadas entre usuários e que o conteúdo não ficou disponível para visualização de 
terceiros. Assim, como o acesso à mensagem era possível apenas para as duas pessoas envolvidas na comunicação 
privada, o delito teria sido consumado no local no qual a vítima tomou conhecimento dela. 
 
Ofensa em mensagem privada, não acessível a terceiros 
 
A relatora do conflito de competência no STJ, ministra Laurita Vaz, lembrou que a jurisprudência do STJ considera 
competente para julgar ação por crime contra a honra, em regra, o juízo do local em que a vítima tomou conhecimento da 
ofensa. Porém, segundo ela, na hipótese de delito praticado pela internet, a consumação – que determina a competência 
para o julgamento – se dá no local onde o conteúdo ofensivo foi incluído na rede. 
 
Esse último entendimento, destacou a magistrada, se aplica apenas aos casos em que a publicação é possível de ser 
visualizada por terceiros, indistintamente, a partir de sua veiculação, mas esta não era a situação do conflito analisado. 
 
"Embora tenha sido utilizada a internet para a suposta prática do crime de injúria, o envio da mensagem de áudio com o 
conteúdo ofensivo à vítima ocorreu por meio de aplicativo de troca de mensagens entre usuários em caráter privado, 
denominado Instagram Direct, no qual somente o autor e o destinatário têm acesso ao seu conteúdo, não sendo para 
visualização por terceiros, após a sua inserção na rede de computadores", afirmou a ministra. 
 
Acompanhada de forma unânime pela Terceira Seção, Laurita Vaz aplicou o entendimento geral de que o crime  
de injúria se consuma no local onde a vítima tomou conhecimento da ofensa e fixou a competência para o processo em 
Brasília. 

 

Leia a notícia no site 
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Criada doutrina de segurança institucional do Poder Judiciário 
 
 

Banco de Mandados de Prisão (BNMP) passa por manutenção programada 
 
 

Exigência do uso de processo eletrônico deve acelerar extinção dos processos em papel 

 
Fonte: CNJ 
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